
Resumo

O presente livro tem objetivo de apresentar o resultado dos estudos a respeito da
imputabilidade penal nos códigos penais brasileiro e argentino, a partir da distinção dos
conceitos de “compreensão” e “entendimento” à luz da neurociência. Vale dizer, analisar a
imputabilidade penal, sob uma perspectiva ontológica, para fins de alcançar uma definição
que corresponda à função cerebral responsável pelo processo de tomada de decisões,
compatibilizada com a teoria finalista da ação de Hans Welzel. A partir dessa reflexão, este
trabalho inicia um mergulho histórico do conceito de culpabilidade e suas teorias,
analisando o conceito jurídico do delito e destacando a liberdade como suporte de validade
dos tradicionais sistemas. Subsequentemente, a abordagem recai sobre os influxos da
neurociência, na imputabilidade, fazendo uma relação entre a conduta e as funções
cerebrais, para chegar à ideia de que a capacidade de apreender o valor e atuar, segundo
sua própria vontade, constitui o que seja “atuar com liberdade”. Situando-se nesse cenário
de ideias, o trabalho resgata o estudo de Frías Caballero (1981) sobre  “conhecer”,
“entender” e “compreender”, no âmbito da imputabilidade, transportando aos ensinamentos
neurocientíficos de que as ações humanas têm relação direta com uma parte do cérebro
responsável pela valoração de condutas. E tal funcionalidade, de desvalorar condutas, está
intrinsecamente ligada à capacidade de compreensão. Por fim, com o escopo de tentar
responder a mencionada indagação reflexiva e orientadora do presente trabalho,
pretende-se firmar o posicionamento que a deficiência na liberdade de vontade não está
relacionada apenas ao intelecto, ou racionalidade, senão à via emocional-moral, o que
significa dizer que a definição jurídica de imputabilidade nos códigos penais devem
compatibilizar-se semántico-funcionalmente com os conhecimentos atuais da mente
humana, evitando o esvaziamento essencial do instituto e a deslegitimação do sistema de
responsabilidade penal.

Abstract

The present book has as its objective to present the results concerning Penal Imputability in
the Brazilian and Argentinian criminal codes from the distinction of the concepts of
“comprehension” and “understanding” in the light of neuroscience. It is worth mentioning,
analysing penal imputability under an ontological perspective for the purpose of reaching a
definition that corresponds to the cerebral function responsible for the decision-making
process, compatible with Hans Welzel’s finalist theory of action. From this reflection, this
document initialises a deep dive into the historical concept of culpability and its theories,
analysing the judicial concept of felony and highlighting liberty as validity support of
traditional systems. Subconsequetially, the approach falls under the influxes of
neuroscience, in imputability, constructing a link between conduct and cerebral functions, to
reach the idea that the capability of learning the value and act on free will, constitutes what is
to “Act with freedom”. Situated in this scenario of ideas, the work of Frias Caballero (1981)
about “knowing ”, “understanding” and “comprehending” in the framework of imputability
transporting to the neuroscientific teachings that human actions have a direct relationship
with parts of the brain which are responsible for conduct values.  And said functionality of de
valorisation of conducts is intrinsically linked to the ability of comprehension. In conclusion,
in the scope of trying to answer the mentioned reflexive and guiding question of this here



document intends to firm the position that the lack of freedom of will is not only related to
intellect or rationality, if not in the emotional-moral pathway, which means to say that the
judicial definition for imputability on criminal codes must suit semantically and functionally
with the recent knowledge about the human mind, avoiding the essential emptying of the
institute and the delegitimation of the system of criminal responsibility.


